
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.130 - SP (2011/0209008-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO NERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS MENDES 
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DE CARVALHO PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. ADI N. 
4.357/DF. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, 
POR ARRASTAMENTO, DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU 
O ART. 1º DA LEI N. 9.494/97.
1. Nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, a correção 
monetária deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em face da declaração de 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009 (ADIs n. 
4.357-DF e 4.425-DF). Precedente mais recente: AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3/6/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.130 - SP (2011/0209008-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO NERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS MENDES 
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DE CARVALHO PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo contra decisão, assim ementada (fl. 

253):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. REMUNERAÇÃO BÁSICA DA 
CADERNETA DE POUPANÇA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. RESP 1.270.439/PR, SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO CONHECIDO PARA PROVER O RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões da presente irresignação, a parte agravante alega que "a decisão proferida na 

ADIn 4357-DF ainda não foi publicada, o que significa que, para todos os efeitos, o art. 5º da Lei 

11.960/2009 continua em vigor" (fl. 261).

Diz também que os fundamentos da decisão agravada afrontam o art. 97 da Constituição 

Federal, bem como a Súmula Vinculante n. 10/STF.

Requer a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso submetido à 

Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento. Vejamos.

Primeiramente, não há falar em infringência ao art. 97 da Constituição Federal, porquanto o 

art. 5º da Lei n. 11.960/2009 já teve a inconstitucionalidade parcial por arrastamento reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal, não cabendo novo julgamento, com o mesmo fim, por essa Corte.

Acerca do pedido de sobrestamento do feito até o julgamento definitivo na ADI n. 

4.357-DF ou até a modulação dos seus efeitos, melhor sorte não socorre a agravante, considerando 

a existência de jurisprudência do STJ em sentido contrário às pretensões aqui deduzidas. 

Dentre os precedentes, destacam-se (grifei):

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IPSEMG/MG. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494, DE 1997. INAPLICABILIDADE A DÍVIDAS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO 
CPC.

3. Não merece guarida o pleito no sentido de sobrestar o presente feito, uma 

vez que é pacífico o entendimento desta Corte  no sentido de não ser 

necessário o sobrestamento dos feitos em que deve haver pronunciamento 

acerca da atualização das dívidas fazendárias até o julgamento final ou até a 

modulação de efeitos da ADI 4.357/DF.
Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1.412.444/MG, Rel. 
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Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7/3/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PERSEGUIÇÕES POLÍTICAS 
NA DITADURA MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO-LEI 20.910/32. CLÁUSULA DA RESERVA DE 
PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Somente haverá infringência à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) 
quando se declarar, ainda que implicitamente, a inconstitucionalidade de norma sem 
o pronunciamento do órgão competente. Precedente: EDcl no AgRg no Resp. 
1.198.276/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 29.06.2011.

2. Inaceitável, portanto, a argumentação de inobservância da cláusula de 

reserva de plenário e do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois, ao 

contrário do afirmado pela agravante, o art. 1º do Decreto 20.910/32 não foi 

considerado inconstitucional por esta Corte, mas apenas inaplicável na 

hipótese dos autos, segunda a exegese que lhe foi emprestada (REsp. 
1.232.712/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26.09.2011).
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.273.278/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/2/2012).

No mais, o recurso não merece guarida, beirando à protelação, considerando a 

jurisprudência do STJ no sentido de que nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

não tributária, a correção monetária deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em face da 

declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009, por 

meio do julgamento nas ADIs n. 4.357-DF e 4.425-DF. 

A propósito, confira-se julgado mais recente:

ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. 
Tratando-se de débitos do poder público, a correção monetária deve ser calculada 
segundo a variação do IPCA - solução que resulta da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, 
e ADI nº 4.425, DF). 
Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 3/6/2014).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0209008-0 AREsp 88.130 / SP

Números Origem:  01012008001020  10202008  1200120080039008  39004420088260120  990100595741

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO DE TARSO NERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS MENDES
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DE CARVALHO PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO DE TARSO NERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS MENDES
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DE CARVALHO PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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